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militar em lide. O Sd RR PM Mat. 27730-4/ FERNANDO MANOEL DA SILVA 
deu causa à agressão, tendo praticado a ação na presença de publico civil ferindo o 
preconizado pelo artigo  113  da  Lei  nº  11.817/2000 (Código  Disciplinar  dos 
Militares do Estado de Pernambuco), com agravante do Art 25  Incisos VIII, tudo 
do CDME, transgressão grave, fica preso por 25 (vinte e cinco) dias, devendo a 
punição ora aplicada ser cumprida na Sede do  1º BPM, a partir da data desta 
publicação. (Punição imposta com base em Sindicância instaurada por meio da 
Portaria do Comando do 1º BPM n.º 018, de 11 de maio de 2006, procedida pelo 
Asp PM JAMERSON GOMES DE QUEIROZ JÚNIOR).(Nota nº 136/2007/DP-
3/SSJD-SC/SIND)

__x__

MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA -  Cel  PM
Diretor de  Pessoal

C O N F E R E:

ADEMIR MORAIS DE ANDRADE – Ten Cel PM
 Subdiretor  de  Pessoal

Difusão: DP-1, DP-2, DP-3, DP-4, DP-5, DP-6, Subchefia, Pip e Folha de 
Pagamento.   
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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 12 (quarta-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.Correção de Matrícula / Impossibilidade

1.1.1.Garantia de Exercício da Antiguidade

O Sd QPMG/27160-8/Adido à DP – RONALDO FRANCISCO DE 
SOUZA, incluído na Corporação em 10/08/1986, requereu a retificação de sua 
matrícula em virtude da publicação no Aditamento ao BG nº 216, de 18NOV1986, 
da  Portaria  do  Comando  Geral  nº  600/Ss  Mob/DP-5,  de  06OUT1986,  a  qual 
expressa estar o requerente matriculado na PMPE sob o nº 25461.

 De acordo com pesquisas realizadas, consta no sistema de cadastro 
de recursos humanos que o referido número  de matrícula  (25461)  pertence ao 
Soldado  PM  NÉLIO  CLEANO  MENEZES  SILVA,  cuja  data  de  inclusão 
(26/08/1986) se efetuou posteriormente a data de praça do requerente, ficando este 
matriculado,  equivocadamente,  com número  de   matrícula  superior  ao  do  Sd 
NÉLIO, sendo este mais moderno em relação àquele.

Indubitavelmente,  verifica-se  que  houve  equívoco  administrativo 
insanável quanto a retificação do número de matrícula do requerente, com base no 
Parecer da Diretoria de Finanças, uma vez que já se passaram 16 (dezesseis) anos 
de registro das fichas financeiras, as quais foram microfilmadas e não podem ser 
retificadas,  além de  que,  todas  as  informações  e  documentações  cadastrais  do 
requerente  encontram-se  com  o  registro  da  presente  matrícula  (27160-8), 
impossibilitando, desse modo, a retificação do citado número do requerente, em 
virtude dos transtornos administrativos e financeiros que advirão para si e para 
terceiros.
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Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 1236/2007-
DPJ, de 07 NOV 07, que o Cb PM Reformado Mat.29934-0, Janailson Nogueira 
de Lima, foi recolhido naquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 1º NOV 
07, por haver sido autuado em flagrante delito, por infração ao Art. 33, “Caput”, 
da Lei Federal nº 11.343/2006, conforme Mandado de Recolhimento, de 31 OUT 
07, oriundo da Delegacia de Polícia da 159ª Circunscrição – Custódia-PE, ficando 
o recluso à disposição do Juízo de Direito da Comarca de Custódia.(  Nota  nº 
060/2007/DP-3/SSJD)

3.0.0.De Soldado

3.1.0.Punição Disciplinar - Prisão
                           

 O Sd RRPM Mat. 19629-0 – NELSON LOPES DE SANTANA, 
por haver, no dia 26 de janeiro de 2007, por volta das 22h, no “BAR DE BIU DA 
CASCATA”,  situado  no  Centro  do  Distrito  de  Apotí,  Glória  de  Goitá-PE,  se 
desentendido com o Sd QPMG/28145-3/21º BPM – LUIZ FÁBIO DA SILVA, 
passando  a  trocar  insultos  e  ameaças  com  o  mesmo,  de  arma  em  punho, 
respondendo ao desafio para duelo armado que lhe fora feito, concorrendo para 
discórdia,  portando-se  em  público  de  modo  inconveniente,  promovendo  e 
envolvendo-se  em  escândalo,  em  prejuízo  do  bom  nome  da  Corporação, 
desrespeitando,  com tudo,  as  convenções  sociais,  conforme  preconiza  os  Art. 
108,109,  112,  113 e 159,  da Lei  n.º  11.816,  de 24 de julho de 2000(CDME), 
transgressão Grave, fica preso por 28 (vinte e oito) dias, devendo a punição ora 
aplicada  ser  cumprida  na  Sede  do  21º  BPM.  (Punição  imposta  com base  na 
solução da Sindicância procedida por força da Portaria do Comandante do 21º 
BPM n.º 005, de 15 de fevereiro de 2007 , que tivera por Encarregado o 2º Ten 
PM  Mat.  920089-0  –  JOÃO  PEREIRA  DE  BARROS  FILHO).  (Nota  nº 
127/2007/DP-3/SSJD-SC)

3.1.1.Punição Disciplinar - Prisão

O Sd RRPM Mat. 27730-4/ FERNANDO MANOEL DA SILVA, 
por    haver  no  dia  08  de  março  de  2006,  travado,  em via  pública,  uma  luta 
corporal contra o policial civil Sr. ANTÔNIO CARLOS DUARTE. Na ocasião a 
vítima encontrava-se no interior da casa de jogos SONHO REAL na rua 01, 1ª 
Etapa de Rio Doce, Olinda, quando foi procurado pelo Sd RRPM Mat. 27730-4/ 
FERNANDO MANOEL DA SILVA para tratar de uma possível agressão que o 
Sr. ANTÔNIO CARLOS DUARTE havia praticado contra um parente do policial 
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Com  esta  nova  remessa,  apesar  do  insucesso  junto  à  GPCA, 
verificamos  ter o Oficial  Encarregado,  em diligência  no bairro de Sapucaia de 
Dentro,  Olinda-PE,  constatado  que  o  “SARGENTO  BECO”,  na  verdade,  se 
trataria do 1º Sgt RRPM Mat. 608313-7 – ROBERTO BARROS DE AMORIM.

Toda problemática teria decorrido de um desentendimento entre os 
menores de idade, filhos do denunciante e do Sindicado, pela posse de uma pipa, a 
qual  originariamente  pertenceria  ao  filho  do  militar,  e  que  acidentalmente  se 
prendera a uma árvore, quando teria o filho do denunciante de lá extraído-a, e 
aquele primeiro exigido sua devolução sob pena de agredi-lo fisicamente, o que 
acarretara o envolvimento da Sr.ª VERÔNICA FERREIRA DE MOURA, esposa 
do Sr.  MANOEL,  que intervira  na situação  afirmando  que  “GENTE BRABA 
TAMBÉM MORRE”,  fato  este  que,  em tendo a  Sr.ª  MARIA ÂNGELA DOS 
SANTOS  FERREIRA,  esposa  do  Sindicado,  tomado  conhecimento,  saíra  em 
defesa de seu filho, iniciando com aquela, então, breve atrito verbal.

No entanto, as declarações do Sindicado revelaram fato novo, uma 
vez que este já havia representado junto à GPCA contra o Sr. MANOEL, pois 
teria o aludido cidadão assediado a filha do militar em algumas oportunidades, nas 
quais inclusive teria ameaçado a jovem caso não cedesse às investidas. Emerge 
dos autos ainda que o mesmo Sr. MANOEL teria também perseguido o filho do 
militar, na ocasião em que o adolescente retornava do colégio, vindo este então a 
extraviar um de seus cadernos escolares, o que levara o Sindicado a procurar o 
denunciante e exigido-lhe que deixasse sua família em paz.

Na busca de evitar  um mal  maior,  ou mesmo o agravamento  da 
situação,  o  Sindicado resolvera  mudar  sua família  de  local  de  residência,  não 
tendo, desde então, mantido qualquer contato com o denunciante ou membros de 
sua família.

No mérito, verifica-se que não se encontra evidenciado nos autos a 
veracidade  dos  fatos  denunciados  pelo  Sr.  MANOEL  BENEDITO,  mas  sim, 
diante  dos  fatos  novos  revelados  pelo  Sindicado,  uma  possível  tentativa 
premeditada de desviar o foco dos acontecimentos e alçar determinado prejuízo 
em desfavor  do militar.  Face às denúncias ofertadas em desfavor  do Sindicado 
carecerem de fundamento, consubstanciado no que dispõe o Art. 439, alíneas “c” e 
“e” do Decreto-lei n.º 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Código de Processo Penal 
Militar), este Diretor de Pessoal resolve:

1- Concordar com o Parecer do Oficial Sindicante;
2-Determinar  o  arquivamento  das  cópias  dos  autos  nos 

assentamentos do militar Sindicado;
3-  Remeter  cópias  do Relatório,  Solução  do  Comandante  do 17º 

BPM e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e à Diretoria de Pessoal;
Publicar esta decisão no Boletim Interno.

 
2.1.0.De Cabo

2.1.1.Recolhimento ao Creed - Comunicação
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De acordo com o § 1º, do Art 15 da Lei nº 6.783, de 16OUT1974 

(Estatuto dos Policiais Militares), a antiguidade será contada a partir da data de 
inclusão. Logo, a antiguidade do requerente se estabelecerá a contar da data de 
sua inclusão na Corporação (10/08/1986).

Com  base  no  exposto,  CONCLUI-SE  que  o  requerente,  Sd 
QPMG/27160-8/Adido à DP – RONALDO FRANCISCO DE SOUZA terá todos 
os direitos garantidos em decorrência de sua data de inclusão (10/08/1986), não 
podendo  sofrer  nenhum prejuízo  ou  restrição  de  direitos  no  exercício  de  sua 
antiguidade, inclusive quando da confecção de escalas de serviço diversas, com 
base na sua atual matrícula (27160-8), devendo ser observado para fins de efeitos 
decorrentes  dos  critérios  de  antiguidade  e  precedência,  como  se  o  requerente 
estivesse matriculado sob o nº 25461.

Despacho do Diretor de Pessoal: 
1-  Publique-se,  para  efeito  de  regularização,  haja  vista  que  por  uma  falha 
administrativa,  o  conteúdo  da  decisão  acima,  adotada  pelo  então  Diretor  de 
Pessoal em 25 JUL 2002,  deixou de ser publicada em Boletim Interno da DP à 
época;
2-  Registre-se  nos  assentamentos  funcionais  do  requerente.(Nota  nº 
1599/2007/SD/DP-3)

1.2.0.Cadastro de Dependente

1.2.1.Dedução no Cálculo do Imposto de Renda

O Soldado PM Mat. 29519-1/22ºBPM – VALDEMIR BARBOSA 
DOS  SANTOS,   requereu  o  cadastramento  dos  seus  dependentes  abaixo 
discriminado, para fins de dedução do valor previsto em  Lei do Imposto de Renda 
retido na fonte, incidente sobre os seus rendimentos tributáveis.

Nome: ANA CLÁUDIA ARAÚJO DOS  SANTOS
Condição: Esposa.
Grau de Instrução: Ensino Médio  
Data de Nascimento: 09/09/1973
Sexo: Feminino

Nome: CHRYSTIANNE DAGAMA SANTOS
Condição: Filha
Grau de Instrução: Ensino Médio Incompleto
Data de Nascimento: 28/03/1986  
Sexo: Feminino

Nome: THAYS ADRIELLY ARAÚJO DOS  SANTOS  
Condição: Filha.
Grau de Instrução:Ensino Médio incompleto
Data de Nascimento: 22/12/1991
Sexo: Feminino
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Nome: ALAN GABRIEL ARAÚJO DOS  SANTOS
Condição: Filho
Grau de instrução: Ensino Fundamental Incompleto
Data de Nascimento: 16/02/1996
Sexo: Masculino

Despacho  do  Diretor  de  Pessoal:  DEFERIDO,  de  conformidade  com Art.  35, 
Incisos  I  e III  da Lei  nº  9250/95,  Art.  77,  § 1º,  Incisos  I  e  III  do Decreto nº 
3000/99 e Art. 38, Incisos I e  III da Instrução Normativa SRF nº 15/01. (Nota nº 
1720/2007/DP-3/SD-1)

2.0.0.ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

2.1.0.Requerimento Despachado

REQUERENTE: MARIA  ALICE  DIAS   ALVES,  matrícula  n.º  0009-4, 
Professora Aposentada.

OBJETO:     Exclusão  do  Sistema  de  Saúde  da  PMPE  (SISMEPE),  da 
dependente abaixo discriminada, por não ser mais do seu interesse a Assistência 
Médica Hospitalar prestada pelo Sistema de Saúde da Corporação, em favor de 
sua  genitora,  bem como,  das  pessoas  abaixo  discriminadas,  por  não  ser  seus 
dependentes e constar no sistema SIGRH. 

SAME NOME

0009/6(desconhecido) FLÁVIA VIRGINIA DO C MONTEIRO

0009/5(desconhecido) RAFAEL DOS SANTOS ALBUQUERQUE

0009/1 (genitora -falecida) MARIA DE LOURDES DIAS ALVES

DESPACHO: De acordo com o que estabelece o Arte. 2º  da Lei nº 13.264, 
de 29.07.2007. (Nota nº 331/2007/DP-5)

4ª P A R T E
IV - Justiça e Disciplina

1.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0.De Sargento

1.1.1.Liberdade do Creed - Comunicação

Comunicou o Ten Cel DILSON E SILVA MEIRA, comandante do 9° BPM, 
que no dia 09 de novembro de 2007, o 3° Sgt RRPM Mat. 11.737-4 ANTÔNIO 
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MARCOS DE LIMA foi posto em liberdade após cumprir punição disciplinar de 
21 (vinte e um) dias de prisão, conforme publicado no BI/DP n° 175, de 19 de 
setembro de 2007. (Nota nº 129/DP-3/SSJD-SC/Sind)

1.1.2.Despacho do Diretor de Pessoal

Origem: Portaria do Comando do 17º BPM n.º 003, de 12 de janeiro de 2007.
Sindicante: 2º Ten PM Mat. 102139-7 – RODRIGO ALENCAR DE ARAÚJO.
Sindicado: 1º Sgt RRPM Mat. 608313-7 – ROBERTO BARROS DE AMORIM.
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Sindicado. 

Vem à apreciação deste Diretor de Pessoal os autos da Sindicância 
instaurada por força da Portaria acima especificada, requisitada por meio do Of. 
n.º 2468/DP-3/SSJD-SC-Sind., de 29 de dezembro de 2006, com o fim de apurar 
as  denúncias  ofertadas  pelo  Sr.  MANOEL  BENEDITO  DE  MOURA,  em 
depoimento prestado na  Corregedoria Geral da SDS, na data de 29 de novembro 
de  2006,  dando  conta  de  possíveis  ameaças  e  perseguições  promovidas  pelo 
Sindicado contra a pessoa dele, denunciante.

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  de 
instrução pelo Oficial  Encarregado,  que concluiu seu múnus,  trazendo a lume, 
através do relatório inicial de fls. 31 usque 32, e ainda o relatório complementar 
de fls. 95 e 96, a cujos termos me reporto e faço inserir a presente, que os autos 
sejam  arquivados  em  função  da  inexistência  de  testemunhas  presenciais  da 
suposta  discussão  verbal  travada  entre  ambos,  restando  prejudicada  a 
comprovação da veracidade das alegações do denunciante.

Da análise dos autos, verificamos que o Sr. MANOEL BENEDITO 
DE  MOURA,  promovera  denúncia  em  desfavor  de  um  sargento  da  PMPE, 
indicando ser o mesmo conhecido como “SARGENTO BECO”, declinando em 
suas  declarações,  como  suposta  qualificação  do  denunciado,  o  nome  de 
“SARGENTO JOSÉ DE BARROS FERREIRA”, este casado com uma senhora 
que  atende  pelo  nome  de  ÂNGELA,  conduzindo  equivocadamente  a 
Administração  Pública,  por  meio  do  Oficial  Encarregado,  a  direcionar  as 
apurações em função do Sd RRPM Mat. 611849-6 – JOSÉ BARROS FERREIRA.

Ocorre  que,  diante  das  declarações  do  aludido  militar,  então 
apontado como Sindicado, das quais atestara desconhecer não só os fatos que lhe 
foram imputados, mas também a pessoa do próprio denunciante, e ainda que seria 
casado com a Sr.ª ERIVALDETE RODRIGUES FERREIRA, e não com alguma 
ÂNGELA,  em  termo  de  Acareações  promovido  entre  as  partes,  restaram 
indubitavelmente  descaracterizadas  as  acusações,  pois  ambos  confirmaram 
desconhecerem-se mutuamente, ocasião em que fora proposto o arquivamento dos 
autos.  Contudo,  diante  da  possibilidade  de  obtenção  da  qualificação  do  real 
acusado junto à Gerência de Polícia da Criança e do Adolescente – GPCA, uma 
vez  que  o  denunciante  afirmara  ter  sido  intimado  a  comparecer  naquela 
especializada,  em  razão  de  representação  promovida  em  seu  desfavor  pelo 
denunciado, determinamos em publicação constante do BI/DP n.º 066, de 10 de 
abril de 2007, a execução de diligências complementares.


